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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12.725/2023 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Ponta 

Porã - MS, por meio do Setor de Licitação, sediado à Rua Guia Lopes, 663, centro, nesta 

cidade de Ponta Porã - MS, inscrito no CNPJ sob o nº 03.434.792/0001-09, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM objetivando a contratação de empresa especializada para a 

aquisição de kits de materiais esportivos para desenvolver as modalidades de futebol e 

atletismo e com a meta de atender as aldeias Lima Campos e a Kokue-Y do Município de 

Ponta Porã MS. Programa Povos Indígenas em parceria com o Governo do MS. 

CONVÊNIO Nº 32.113/2022 ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE DESPORTO E 

LAZER DE MATO GROSSO DO SUL/FIE E PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA 

PORÃ/MS, PARA OS FINS QUE MENCIONA. PROCESSO Nº. 51/002.982/2022, em 

atendimento a Secretaria Municipal de Educação de Ponta Porã – MS, de acordo com as 

condições, especificações e quantitativos, estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I 

do Edital, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 

de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 

9358/2023, de 10 de janeiro de 2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 

2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 30/10/2023 

Horário: 09h00min (horário de Brasília) e às 08h00min (horário de MS). 

Local: Portal de Compras BR – www.comprasbr.com.br 

 

 

Ponta Porã/MS, 04 de Outubro de 2023.  
 

 

 
Leonor Prieto 

Superintendente de Licitações 

http://www.comprasbr.com.br/
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PREÂMBULO 

 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

TIPO Menor Preço por Item 

JULGAMENTO Menor valor por Lance 

PROCESSO NÚMERO 12.725/2023 

ÓRGÃO GERENCIADOR PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ 

PREGOEIRO 
NEYDE APARECIDA CILIAX TAVARES, assim 
designada nos termos do Decreto nº 9.356 de 05 de 
janeiro de 2023. 

OBJETO RESUMIDO 

Contratação de empresa especializada para a 

aquisição de kits de materiais esportivos para 

desenvolver as modalidades de futebol e atletismo e 

com a meta de atender as aldeias Lima Campos e a 

Kokue-Y do município de Ponta Porã MS. Programa 

Povos Indígenas em parceria com o Governo do MS. 

CONVÊNIO Nº 32.113/2022 ENTRE SI CELEBRAM A 

FUNDAÇÃO DE DESPORTO E LAZER DE MATO 

GROSSO DO SUL/FIE E PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PONTA PORÃ/MS, PARA OS FINS QUE MENCIONA. 

PROCESSO Nº. 51/002.982/2022, em atendimento a 

Secretaria Municipal de Educação de Ponta Porã – MS.    

DATA/HORÁRIO DA 

REALIZAÇÃO DO CERTAME 

30 de Outubro de 2023, às 09h00min (Horário de 

Brasília) e às 08h00min (Horário de MS). 

NORMAS LEGAIS 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, 

de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 9358/2023, de 10 

de janeiro de 2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, assim como pelas regras deste edital. 

ENDEREÇO NA INTERNET 

O presente edital estará disponível aos interessados, nos 

sites do Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no 

endereço:http://comprasbr.com.br 

http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/ 

https://pontapora.ms.gov.br/v2/licitacao-editais/ 

LOCAL DE REALIZAÇÃO 

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será realizada por 

meio de Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no 

endereço http://comprasbr.com.br 

 

A licitação será conforme especificado no Termo de Referência, com critério de 

julgamento menor preço por item.  

 
Em caso de divergência existente entre a sequência numérica do objeto descrita no 

Termo de Referência deste edital e a do Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no 

endereço http://comprasbr.com.br, prevalecerão as deste último. 

http://comprasbr.com.br/
https://pontapora.ms.gov.br/v2/licitacao-editais/
https://pontapora.ms.gov.br/v2/licitacao-editais/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão na mesma data 

de abertura, e em face de decisão da Pregoeira, poderá ser determinada a continuidade das 

atividades em dia(s) subsequente(s); 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá 

início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio 

www.comprasbr.com.br. 

 

Endereço Eletrônico de Disputa: Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no endereço 

http://comprasbr.com.br 

Endereço Eletrônico de Cadastro no Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no endereço 

http://comprasbr.com.br 

 

  

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a 

aquisição de kits de materiais esportivos para desenvolver as modalidades de futebol e 

atletismo e com a meta de atender as aldeias Lima Campos e a Kokue-Y do município de 

Ponta Porã MS. Programa Povos Indígenas em parceria com o Governo do MS. 

CONVÊNIO Nº 32.113/2022 ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE DESPORTO E LAZER 

DE MATO GROSSO DO SUL/FIE E PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ/MS, PARA 

OS FINS QUE MENCIONA. PROCESSO Nº. 51/002.982/2022, em atendimento a Secretaria 

Municipal de Educação de Ponta Porã – MS, de acordo com as condições, especificações e 

quantitativos, estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço  por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DA AMPLITUDE DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Será concedido tratamento favorecido para às Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a 

atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências 

contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horários 

informados no Edital. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

e Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, àqueles que 

preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006; 

2.1.1.Conforme o art. 48, inciso I, a administração pública deverá realizar processo licitatório 

destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecidos. 

 

3.4. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances.  

 

3.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública deste Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

4.1. Poderão participar desta licitação qualquer sociedade empresarial ou simples 

regularmente estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 

em seus Anexos, bem como que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo 

cadastramento junto ao Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no endereço 

http://comprasbr.com.br. 

 

4.2. O licitante que participar através da matriz da empresa deverá apresentar a 

documentação desta; havendo a participação da filial, seus documentos é que deverão ser 

apresentados, salvo quando os documentos emitidos em nome da matriz forem extensíveis às 

filiais. 

 

4.2. Não poderão participar da presente licitação duas ou mais empresas que integrem o 

mesmo grupo econômico ou estejam sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou 

jurídicas, bem como as empresas que: 

 

4.2.1. Encontrarem-se em situação de falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, ou empresas estrangeiras que não funcionem no País. 

 

4.2.2. Estiverem suspensas para participar de licitações e contratar com a 

Administração Pública Estadual. 

http://comprasbr.com.br/
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4.2.3. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal. 

 

4.2.4. Estejam constituídas sob a forma de consórcio.  

 

4.2.5. Empresas enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III, do artigo 

9º, da Lei de Licitações. 

 

4.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

4.4. Instituições sem fins lucrativos. 

 

4.5. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º 

a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços/objeto desta licitação se insiram entre as 

atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social 

(Acórdão nº 1.406/2017- TCU – Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos 

respectivos atos constitutivos. 

 

4.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 

gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 

atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 

contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 

intermediação ou subcontratação. 

 

4.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

4.7. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

 

4.7.1. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

 

4.7.2. De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
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4.7.3. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 

12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto nº 7.203, de 04 de junho 

de 2010); 

 

4.8. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 

contratante. 

 

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.1.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, o qual 

pagará ao Compras BR - http://comprasbr.com.br -, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 

consoante tabela emitida pela entidade, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei nº 

10.520/2002 e suas alterações. 

 

5.1.2. A chave de identificação e a senha poderão ter validade de até 1 (um) ano e 

poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa do Compras BR, devidamente justificado.  

 

5.1.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Compras BR ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

5.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

http://comprasbr.com.br/
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5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

contendo o valor global, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

6.1.1. O valor deverá ser grafado em algarismos arábicos e por extenso. Havendo 

divergência entre o valor em algarismos arábicos e o por extenso, prevalecerá o extenso; 

 

6.1.2. O valor cotado deverá contemplar no máximo, até duas casas depois da vírgula; 

 

6.1.3. Os valores cotados serão fixos e irreajustáveis; 

 

6.2. Na descrição complementar da proposta não poderão constar elementos ou informações 

que identifiquem o licitante. 

 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.4. Nos valores estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação do serviço ou na entrega dos bens. 

 



 

  

   9 

6.5. O valor ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua aceitação. 

 

6.8. As regras de obtenção dos valores estimados de cada item estão descritas no Termo de 

Referência. 

 

6.9. Os licitantes devem respeitar os valores máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas, conforme o caso. 

 

6.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados, que resultem na prática de superfaturamento, pode ensejar a fiscalização do 

Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul – TCEMS e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição da 

República; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

6.10. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou 

documentos, antes do término da fase competitiva do pregão. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme 

descrito no item 6.10 deste Edital. 
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo Menor Valor por Item, conforme este edital 

e demais regras previstas no Termo de Referência. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de menor valor já ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais de descontos entre os lances que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,10% (dez décimos por cento) ou outro a critério de escolha do Pregoeiro 

no momento do certame, se for o caso. 

 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento 

iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo 

de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  
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7.11. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante 

encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do 

prazo de 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, 

antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 

contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

 

7.12. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da 

aceitação do lance de menor valor por item. 

 

7.13. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor 

valor para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 

 

7.14. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance, vedada a identificação do licitante. 

 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Licitação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.18. O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR ITEM, conforme definido 

neste Edital e seus Anexos. 

 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.20. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

7.21. Para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
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de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, nas regras do item 5.2, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

7.25. Na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de 

pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a 

possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior a melhor classificada. 

 

7.26. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo 

critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 

7.27. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. 

 

7.28. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, a priori, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. Nessa situação, a licitante será convocada a demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta. 

 

7.29. O valor máximo para a contratação será tornado público no Termo de Referência. 

 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado menor 

valor, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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7.31. Após a negociação do valor, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de valor em relação ao 

máximo estipulado para contratação no Termo de Referência; 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
 

8.2.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
 
8.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência - 

Anexo I; 
 
8.2.3. Apresente desconto que torna o preço manifestamente inexequível, obedecidas 

as regras descritas nesse edital. 
 
8.2.4. Não atenda as regras de apresentação de propostas ou lances definidas no item 

3.4.1. do Termo de Referência. 
 
8.3. Considera-se inexequível a proposta de valor que: 

 

8.3.1. Comprovadamente, seja insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para 

os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; 

 

8.3.2. Resulte em um ou mais valores da planilha de custos que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

8.3.3. Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao desconto e 

produtividade adotada. 

 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 (horas), sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

8.6.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custos readequadas com o desconto final ofertado, quando cabíveis. 

 

8.7. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo Setor Requisitante da contratação e/ou pela Comissão de Elaboração e Análise 

de Planilhas de Custos desta Prefeitura de Ponta Porã, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da solicitação do Pregoeiro pelo chat, através do Sistema Eletrônico 

ComprasBR. 

 
8.8. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e, assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido percentual melhor. 

 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

9. HABILITAÇÃO 

 

9.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio da plataforma do ComprasBR, conforme o caso, nos documentos por ele abrangidos em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-

financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 2018. 

 

9.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes da plataforma do 

ComprasBR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.2.1. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial na 

plataforma do ComprasBR deverão apresentar junto a proposta de preços antes da data e 

horário programados para abertura das propostas, documentos que supram tais exigências. 

 

9.2.1.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
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Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

 

9.7. Ressalvado os documentos de habilitação que constem do SICAF, os licitantes deverão 

encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação. 

 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

9.8.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 

da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País - 

decreto de autorização; 

 

9.8.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar Certidão 

Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado sede do licitante, com data de emissão 

não superior a 60 (sessenta) dias da data prevista para abertura do certame, segundo 

disposição do conforme disposição do art. 3º da Instrução Normativa do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio – DREI nº 36 de 03.03.2017. (A Certidão Simplificada, para 

fins de participação neste certame, é o documento próprio a comprovar a atual condição e o 

enquadramento da empresa como ME ou EPP).  

 

9.8.8.1. Caso a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte não apresente Certidão conforme item 9.8.8 acima junto aos documentos de habilitação, 

antes da data de abertura do certame, será concedido a licitante o prazo disposto na Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 para que a mesma providencie a emissão do 

documento, conforme instrumento convocatório. 

 

9.8.8.1.1. Tal prerrogativa será concedida como medida excepcional, 

visto que a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da Sede da Licitante não está 

inserida no rol de documentos de habilitação elencados no art. 28 da Lei nº 8.666/93, no 

entanto, a mesma é essencial à complementação da autodeclaração da licitante como 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para utilização dos benefícios conferidos Pela Lei 

Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

 

9.8.9. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, 

da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogara licitação. 

 

9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

relevantes ao objeto desta Licitação e à composição societária atual da empresa ou da última 

consolidação. 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

 

9.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre (especificamente de ICMS, e/ou de 

todos os tributos);  

 

9.9.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

9.9.7. Caso o licitante detentor do maior desconto seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria Certidão, ou na omissão desta, 

expedida há menos de 60 (sessenta) dias, contados da data do envio virtual da proposta. 

 

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação 

previstos neste Edital. 

 

9.10.1.2. Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá 

ser apresentado com a Certidão Negativa de Recuperação Judicial exigida no item anterior, 

atestado emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando 

que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro 

contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado.  

 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1. Atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma natureza e 

porte, expedido(s) em nome da licitante ou de sua sucedida, original ou cópia autenticada, 

fornecido(s) pela(s) contratante(s); esse(s) atestado(s) deverá(ão) conter, necessariamente, a 

especificação do objeto, com indicação do quantitativo fornecido.  
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9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado 

vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

 

 

9.13. Das Declarações: 

 

9.13.1. Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a empresa não foi 

declarada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública de qualquer esfera de 

Governo, com o carimbo CNPJ da licitante; 

 

9.13.2. Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) 

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, 

ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, com o carimbo CJNP da licitante; 

 

9.13.3. Declaração de cadastro no E-CJUR, para fins de cumprimento das exigências do 

TC/MS, com o carimbo CNPJ da licitante, conforme Anexo VI. 

 

9.13.4. Para atendimento das exigências dos itens 9.13.1 e 9.13.2 é facultado o uso do modelo 

constante do Anexo IV. 

 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Licitação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 



 

  

   19 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.19. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para 

apresentação das propostas. 

 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal, com os valores atualizados em conformidade com os 

lances eventualmente ofertados, contendo as especificações detalhadas do objeto, indicação 

do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento e, ainda, a 

seguinte documentação complementar: 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.3. Os valores deverão ser expressos em duas casas decimais após a vírgula, em algarismos 

e por extenso, de acordo com o item 5.2. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os algarismos e o percentual por extenso, 

prevalecerá o segundo. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de percentual ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares, estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
10.7. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do valor, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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10.8. Os documentos poderão ser encaminhados com autenticação digital ou cópia simples. 

 

10.9. Quando encaminhados em cópia simples, a licitante deverá apresentar, dentro do prazo 

de 3 (três) dias úteis, a contar do momento em que for declarada vencedora, cópia dos 

documentos devidamente autenticada por cartório competente, ou por cópia simples mediante 

a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro, com validade na data de 

realização da licitação, para a Prefeitura de Ponta Porã/MS, no endereço já descrito no 

preâmbulo. 

 

11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

11.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos a este edital. 

11.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e pelos responsáveis pela 

elaboração deste Edital e seus Anexos, decidir sobre a impugnação ou solicitação de 

esclarecimentos no prazo de até 2 (dois) dias úteis.  

 

11.3. A impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser apresentado por forma eletrônica, 

pelo e-mail edital@pontapora.ms.gov.br e/ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

Rua Guia Lopes, 663, centro, nesta cidade de Ponta Porã – MS, setor de protocolo.  em 

horário de atendimento ao público (07h00min às 13h00min). 

 
11.4. Quando a impugnação ou pedido de esclarecimento for enviado ao Pregoeiro, 

exclusivamente por escrito ou em formato digital não editável, também deverá ser enviado 

formato Word (doc ou docx), tendo em vista que o texto da impugnação deverá ser 

disponibilizado no Portal da ComprasBR. 

 

11.5. Não serão conhecidas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos interpostos após 

os prazos previstos no subitem 11.1, bem como os que não forem apresentados na forma 

estabelecida no subitem 11.4 deste Edital. 

 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

11.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

11.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

11.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

11.9. Com o fito de evitar sucessivas impugnações que inviabilizam a contratação de interesse 

da Administração, após a republicação do Edital não poderá o licitante apresentar nova 

impugnação de item/cláusula não impugnados quando da sua primeira publicação, posto que 

mailto:edital@pontapora.ms.gov.br
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superada a oportunidade de fazê-lo. Portanto, poderá ser objeto de impugnação tão somente o 

que tenha sido inovado no texto editalício. 

 

 

12. RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista do licitante 

qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

12.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, nos termos do disposto no item 11.1, importará na decadência desse direito, e o 

pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

12.4. Recursos interpostos intempestivamente não serão conhecidos. 

 

12.5. Não será concedido, a critério do (a) Pregoeiro(a), prazo para recursos sobre assuntos 

meramente protelatórios ou quando não for suficientemente justificada e fundamentada a 

intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

12.6. Os licitantes são responsáveis pela contagem dos prazos acima mencionados, bem como 

pelo acompanhamento das publicações ocorridas no sistema e endereços eletrônicos 

http://comprasbr.com.br; http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/; 

https://pontapora.ms.gov.br/v2/licitacao-editais/, ficando a Administração Pública isenta de 

quaisquer responsabilidades por perda de prazo. 

 

12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento 

 

12.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

http://comprasbr.com.br/
https://pontapora.ms.gov.br/v2/licitacao-editais/
https://pontapora.ms.gov.br/v2/licitacao-editais/
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13. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

13.2. Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados.  

 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA FORMA DE ENTREGA 

15.1. Os critérios da forma de entrega do objeto estão previstos no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
16. DO PRAZO DE ENTREGA 

16.1. Os critérios do prazo de entrega do objeto estão previstos no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 
 

 

17. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

171. Após a homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Prefeitura 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Prefeitura de Ponta Porã/MS. 

 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato; 

 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus 

Anexos; 

 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Prefeitura Municipal de Ponta 

Porã/MS, conforme o caso, previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência. 

 

17.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta a registros eletrônicos 

públicos para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do Município de Ponta Porã/MS, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no artigo 29, da Instrução Normativa nº 

03/2018, e nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro em bancos de dados públicos, o 

contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos. 

 

17.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato, a Contratante, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato. 

 

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. Os preços contratuais propostos somente poderão ser reajustados, após a periodicidade 

de no mínimo 12 (doze) meses, de acordo com a legislação em vigor.  
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18.1.1. Caso o valor do índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-se-á 

o índice disponível e o cálculo de reajuste será corrigido no pagamento seguinte.  

 

18.1.2. O valor pactuado pode ser revisto, conforme as disposições previstas no artigo 65, II, 

“d” da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

18.1.3. A demonstração analítica da revisão do valor deverá ser apresentada através de 

planilha de custos e formação de preços. 

 

18.2. Poderá haver Revisão Contratual em face da ocorrência de fatos supervenientes e 

imprevisíveis, ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis que venham a ensejar 

desequilíbrio na equação econômica do contrato. 

 

18.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data do aceite da proposta, de 

comprovada repercussão nos preços contratados, poderá ensejar a revisão destes para mais 

ou para menos, conforme o caso. 

 

18.4. A revisão será precedida de pesquisa previa de mercado, banco de dados, índices ou 

tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela 

administração. 

 

18.5. A Contratante deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) 

dias uteis, salvo por motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

 

18.6. No reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro da taxa inicialmente 

estabelecida, a contratante, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 

contrato/ata, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidades ou determinar a negociação. 

 

18.7. No ato de negociação de preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será 

dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 

classificados, respeitada a ordem de classificação. 

 

18.8. Na ocorrência do valor registrado tornar-se superior àquelas praticadas pelo mercado, 

caberá à Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante 

as seguintes providencias: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução 

do valor originalmente registrado e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

19. RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

21. PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

 

22.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

22.1.2. Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

 

22.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

22.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

 

22.1.5. Não mantiver a proposta; 

 

22.1.6. Cometer fraude fiscal; 

 

22.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

caso tenham, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à suspensão de 

licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de Ponta Porã/MS, pelo prazo de até 2 

(dois) anos. 

 

22.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 

ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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22.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, 

seguirão seu rito normal na Contratante. 

 

22.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

 

22.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

 

22.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

22.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao 

Município de Ponta Porã/MS, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

22.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEIS - Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas de que trata a Lei nº 12.846/2013. 

 

22.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

23. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus valores ao 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

 

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado. 

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata do certame no sistema eletrônico. 

 



 

  

   27 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 

 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 
24.4. Por tratar de equipamentos de um mesmo gênero, considerando que o fracionamento 
poderia acarretar prejuízo para o conjunto, o não parcelamento é mais satisfatório do ponto de 
vista de eficiência técnica, por manter a qualidade do investimento, haja vista que o 
gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo um 
maior nível de controle, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a 
concentração da responsabilidade da entrega e garantia dos resultados.  
 

24.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Prefeitura de Ponta Porã/MS. 

 

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

24.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br 

e www.pontapora.ms.gov.br >governo>licitação-editais 

 http://pmpontapora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/ 

 

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.  

http://www.pontapora.ms.gov.br/
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

ANEXO III - MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO. 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME E EPP. 
 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR. 
 

ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO.  

 

 

25. DO FORO 

 

25.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera 

administrativa, é competente o foro de Ponta Porã/MS, com exclusão de qualquer outro. 

 

 

Ponta Porã, 04 de Outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

Leonor Prieto 
Superintendente de Licitações 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  DO OBJETO: 

1.1. Abertura de Processo Licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico – para contratação 

de empresa especializada para a aquisição de kits de materiais esportivos para desenvolver as 

modalidades de futebol e atletismo e com a meta de atender as aldeias Lima Campos e a  

Kokue-Y do município de Ponta Porã MS. Programa Povos Indígenas em parceria com o 

Governo do MS. CONVÊNIO Nº 32.113/2022 ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE 

DESPORTO E LAZER DE MATO GROSSO DO SUL/FIE E PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PONTA PORÃ/MS, PARA OS FINS QUE MENCIONA. PROCESSO Nº. 51/002.982/2022, em 

atendimento a Secretaria Municipal de Educação de Ponta Porã – MS, conforme especificação 

e quantidades estabelecidas abaixo: 

1.2. Será concedido tratamento favorecido para às Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a 

atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências 

contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horários 

informados no Edital. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

e Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, àqueles que 

preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006.  

1.3. Conforme o art. 48, inciso I, a administração pública deverá realizar processo licitatório 

destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Consoante com 1.3 itens TODOS os itens serão EXCLUSIVOS PARA ME, EPP E MEI. 

1.4. Não poderão participar da presente licitação as empresas que:  

a) Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no 

País.  

b) Estiverem suspensas para licitar e contratar com o Município de Ponta Porã.  

c) Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, 

Estadual ou Municipal. Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, 



 

  

   30 

empregado ou ocupante de cargo comissionado na Administração Pública do Município de 

Ponta Porã.  

d) Estejam constituídas sob a forma de consórcio.  

e) Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. Não se 

enquadrem na condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 

123/2006. 

 ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

BOLA FUTEBOL DE CAMPO 

ADULTO – CIRCUNFERÊNCIA 68-

70CM, PESO 410 – 450 G, CÂMARA 

AIRBILITY COSTURADA, MIOLO 

SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E 

LUBRIFICADO, CONFECCIONADA 

EM PVC. TECNOLOGIA ULTRA 

FUSION, SEM COSTURA. 

UN 20 R$ 287,48 R$ 5.749,60 

02 

CONE DE SINALIZAÇÃO FLEXÍVEL 

(EMBORRACHADO) REFLETIVO 

50CM PISTA E CAMPO. MODELO 

DE PLÁSTICO MACIO, QUE 

PERMITE O CONE SER DOBRADO 

SEM QUEBRAR. MUITO MAIS 

RESISTENTE QUE UM CONE 

RÍGIDO. PODE SER USADO PARA 

FINS ESPORTIVOS, CONTROLE DE 

TRÂNSITO E DIVERSAS OUTRAS 

FINALIDADES. ALTURA DE 50CM. 

PESO: 0,85KG. FAIXAS 

REFLETIVAS PARA MELHOR 

SINALIZAÇÃO NOTURNA. 

 

UN 

 

25 

 

R$ 28,96 

 

 

R$ 724,00 

 

03 
CORDA DE SISAL 36MM COR 

NATURAL DE SISAL. ESPESSURA 

APROX. 36 MM PESO APROX. POR 

UN 4 R$ 161,90 R$ 647,60 
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ROLO 0,7 KG. METROS APROX. 

POR ROLO 10 M CARGA RUPTURA 

APROX. 6000 KGF MATERIAL 100% 

FIBRA DE SISAL. PRODUTO 

NATURAL, BIODEGRADÁVEL, 

RESISTENTE, RESILIENTE, 

REUTILIZÁVEL, ROBUSTO, 

FLEXÍVEL, RÚSTICO, FÁCIL 

APLICAÇÃO. 

04 

CRONOMETRO PROGRESSIVO DE 

MÃO DIGITAL E ALARME PARA 

ESPORTE 

    UN           3 R$ 115,41 R$ 346,23 

05 

DARDO PARA ATLETISMO, 

PESANDO APROXIMADAMENTE 

600G CORPO EM BAMBU, CABEÇA 

DE FERRO (PINTADO), 

EMPUNHADURA FABRICADA EM 

CORDA DE ALGODÃO, 

RECOMENDADO PARA 

TREINAMENTO E INICIAÇÃO. 

UN 
20 R$ 485,00 

 

R$ 9.700,00 

 

06 

DARDO PARA ATLETISMO, 

PESANDO APROXIMADAMENTE 

800G CORPO EM BAMBU, CABEÇA 

DE FERRO (PINTADO), 

EMPUNHADURA FABRICADA EM 

CORDA DE ALGODÃO, 

RECOMENDADO PARA 

TREINAMENTO E INICIAÇÃO. 

 

UN 

 

20 

 

R$ 430,25 

 

 

R$ 8.605,00 

 

07 

MINI CONE CHAPÉU DE PVC COM 

5CM DE ALTURA PISTA E CAMPO – 

CONJUNTO COM 10 UNIDADES. 

MINI CONES PARA TREINAMENTO 

DE AGILIDADE. FEITO DE 

PLÁSTICO COM 20 CM DE 

DIÂMETRO E 5 CM DE ALTURA. 

 

CONJ. 

 

4 

 

R$ 28,00 

 

 

R$ 112,00 
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2.  DA JUSTIFICATIVA 

2.1. O Programa Povos Indígenas: Esporte e Lazer na Cidade de Ponta Porã”, visa 

fomentar a prática de atividades de esporte e lazer para todos os Povos Indígenas de MS, os 

profissionais de Educação Física irão desenvolver treinamento de esportes nas 

aldeias/acampamento indígenas de MS, e para que esse programa em parceria entre estado e 

município possa acontecer, se faz necessário oferecer kit de material esportivo para 

aldeias/acampamentos indígenas. Os kits de Materiais esportivos serão utilizados para atender 

as aldeias Lima Campos e Kokue-Y do município de Ponta Porã MS, visando a pratica 

esportivos e auxiliando na formação e também no descobrimento de Talentos. 

Acredita-se que o “Programa Povos Indígenas: esporte, lazer e cidadania” traz consigo 

propósitos de desenvolvimento humano por meio das atividades de esporte e lazer, buscando 

diminuir a vulnerabilidade e aumentando os indicadores de saúde e de educação atingindo a 

esfera dos direitos humanos que integram as questões social, o trabalho, das condições 

ambientais e de qualidade de vida. E o acesso ao esporte e lazer é uma condição de promoção 

da cidadania, uma categoria necessária a conquistas pelos Povos tradicionais, visto que inclui 

características, recursos, habilidades e estratégias individuais e coletivas das interpelações das 

políticas públicas que valorizam oportunidades oferecidas a partir de provocações da 

sociedade.   

O Programa desta dimensão é um fator necessário e inovador na proporção de sua entrega, na 

questão da positividade aos seus sujeitos, e no cuidado e zelo para o desenvolvimento de 

todos os indígenas de MS e de forma ascendente, trará o bem-estar, a oportunidade de 

práticas e vivencias de movimentos esportivos que poderão aumentar a probabilidade de seus 

atores, os indígenas, diminuírem as fronteiras sociais e econômicas que por vezes 

historicamente foi submetido. 

O esporte nas aldeias/acampamentos do estado de MS é uma dimensão de relações 

interpessoais, de construção de autoestima e de coesão de grupo com o favorecimento a 

08 

TRAVE DE FUTEBOL DE CAMPO 

MODELO E MEDIDAS OFICIAIS 

COM BASE MEDINDO 7,32M X 

2,44M. REDE EM FIO 4MM 100% 

NYLON COM PROTEÇÃO UV.  

       

UN 

 

      4 

 

R$ 4.693,08 

 

 

R$ 18.772,32 

 

                                                                                                    VALOR TOTAL: R$ 44.656,75 
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formação ética e cultural de valores dos Povos Indígenas.  A participação do profissional de 

Educação Física, do agente indígena, de crianças, jovens, adultos e anciãos auxiliaram na 

formação sensível da identidade da etnia de um Povo, estimulando com isso o sentido e o 

significado de pertencimento a sua comunidade e ao processo de ocupação do espaço da 

territorialidade da sua comunidade. O Programa Esporte e Lazer para Povos e Comunidades 

Tradicionais vêm para contribuir com o desenvolvimento desses direitos nos grupos 

culturalmente diferentes (comunidades tradicionais). Por isso é tão importante a aquisição 

desses itens esportivos. O programa articulado entre os órgãos do Estado e Município tem 

como objetivo trabalhar a prática do esporte dentro dos territórios indígenas de forma 

organizada e sistematizada de modo a atender um grande público. 

Referente a Ponta Porã será oferecido kits de materiais esportivos para 

desenvolver as modalidades de futebol e atletismo e com a meta de atender 100 

indígenas distribuídos em duas aldeias, sendo 55 indígenas para a aldeia Lima Campos e 

45 indígenas para a aldeia Kokue-Y. 

3. DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO: 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

3.2. Fornecer o produto objeto deste contrato, parceladamente e de forma continuada através 

de prévia solicitação, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE; 

3.3. Entregar os produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

estipulados, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

3.4. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 E 15448-2; 

3.5. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

3.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo estipulado no contrato; 

3.7. Comunicar à contratante, no prazo máximo 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, como a devida 

comprovação; 

3.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente contratação; 
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3.9. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

3.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.4. Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente ajuste, 

tais como impostos, frete, taxas, seguros, materiais incidentes, enfim, tudo que for necessário 

ao fornecimento e entrega do produto ao Município de Ponta Porã; 

3.5. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 

classe, indenizações, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que forem devidas aos seus 

empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta 

de qualquer vínculo empregatício com eles; 

3.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 

empregados e acidentes causados a terceiros, bem como pelo pagamento de salários, 

encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do objeto 

deste contrato e mais as constantes da Proposta; 

3.7. Apresentar juntamente com a nota fiscal referente à entrega dos materiais, Certidão 

Negativa de FGTS, Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, Certidão 

Negativa Estadual, Certidão negativa municipal, Certidão trabalhista e Dívida Ativa da União. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

4.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

4.2. Proporcionar todas as facilidades para que o(s) fornecedor(s) possa(m) cumprir sua(s) 

obrigação(ões) dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo; 

4.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as especificações 

descritas no Termo, e com as obrigações assumidas pelo fornecedor; 

4.4. Atestar a Nota Fiscal correspondente à execução do objeto desta licitação, por intermédio 

do gestor; 

4.5. Efetuar o pagamento do objeto nos termos do contrato mediante Nota Fiscal devidamente 

atestada. 
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5- DO VALOR MÁXIMO: 

5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 44.656,75 (quarenta e quatro mil e 

seiscentos e cinquenta e seis reais e setenta e cinco centavos).  

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 

administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em 

pesquisas de mercado. 

5.3. Sob pena de desclassificação o valor máximo por item para esta licitação é o determinado 

no item 1.1 

   6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

6.1. O Pagamento será efetuado com até 30 (trinta) dias do mês subsequente à entrega dos 

objetos, através de depósito bancário em conta corrente a ser fornecida pelo licitante vencedor, 

condicionado a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e a Nota Fiscal 

devidamente atestada pelo gestor do Programa. 

 

   7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

7.1. Todos os produtos serão conferidos no momento da entrega. Se a quantidade e a 

qualidade dos produtos entregues não correspondem às especificações exigidas neste Termo 

de Referência, a remessa do produto apresentado será devolvida a CONTRATADA para 

substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independente da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

7.2. A contratada se obriga a substituir sem qualquer ônus para o Município de Ponta Porã, os 

produtos em desacordo com o solicitado, ou em estado de deterioração, sem condições de 

consumo/uso ou que não atenderam alguma obrigação pertinente. 

7.3. Independente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos obrigando-

se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na 

proposta. 

8. DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA 

8.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de 

entrega de no máximo 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de 

Fornecimento (pedido equivalente) ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 
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8.2. Os produtos deverão ser entregues No Almoxarifado Central na Rua Guarujá, nº 206, 

esquina com Rua Mangueira, Bairro Jardim Coimbra, Ponta Porã – MS, horário disponível para 

entrega das 07:00 às 11:00 da manhã, de segunda-feira a sexta-feira, ou qualquer outro local e 

horário indicado pelo departamento de compras. 

 

   9. DA VIGÊNCIA: 

 9.1 O prazo de vigência do presente será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

  10. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. O não cumprimento da entrega no prazo dos materiais/serviços acarretará sanções 

previstas e constantes na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

11. DO FISCAL DE CONTRATO 

11.1. O contrato será fiscalizado pela servidora Sônia Maria Froes, matrícula: 2734 e como 

suplente de fiscal o servidor Wilson Fernandes Dias, matrícula: 4940-1 

 

12. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação discriminada a seguir: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão / 

UO 

Função 

Programática 

Projeto Natureza da 

despesa 

Fonte de 

Recurso 

Ficha F 

20.01 27.813.0008 2229 3.3.90.30.00 1.500.0000-000 978 

20.01 27.813.0008 2229 3.3.90.30.00 1.571.0000-000 1446 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Razão Social da empresa:............................................................................................... 

CNPJ Nº: ..................................................Inscrição Estadual nº:................................ 

Endereço:......................................................................................................................... 

Fone/Fax:.........................................................E-mail:.................................................. 

Sócio Responsável Contrato:....................................................................................... 

CPF nº: .........................................RG nº: .........................órgão exp: ........................ 

Endereço:........................................................................................................................ 

Fone/Fax: .......................................................E-mail: ................................................. 

Nome do banco, agência e número da conta bancária:........................................... 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Local, _____ de _____________ de 2023. 

 

À Comissão Permanente de Licitações - Município de Ponta Porã - MS 

Referente: Pregão Eletrônico nº ____/2023 

 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores, nossa proposta de preços relativa à xxxxxx, 

para atender as necessidades da xxxx, de acordo com as condições, especificações e 

quantitativos, estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital, como segue: 

 

ITEM QNT. UND DESCRIÇÃO MARCA 
V.UNIT. 

PROP. 

V.TOTAL 

PROP. 

       
 

O valor total de acordo com o objeto Anexo I é de R$...................................... (.................................). 

 

 

I. O Prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta dias), contados a partir de sua 

aceitação. 

 

II. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

Atenciosamente 

 

 

Nome, Assinatura do Responsável Legal e carimbo do CNPJ 

 

Observação: 

A proposta deve ser assinada e rubricada em todas as suas folhas pelo representante legal da 

empresa ou por seu procurador. O modelo de proposta deste anexo tem por objetivo facilitar o 

trabalho das empresas interessadas, admitindo-se adaptações e acréscimos desde que não seja 

ocultada ou retirada qualquer informação contida no modelo. 
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ANEXO III – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO. 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ-MS. 
 
 
 
REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2023  
 
 

Indicamos o (a) Sr. (a) _____________________________________, portador 
(a) da cédula de identidade RG nº. _________________, órgão expedidor _________ 
e do CPF/MF Nº. _________________________ como nosso representante legal na 
Licitação em referência, podendo rubricar a documentação de HABILITAÇÃO e das 
PROPOSTAS DE PREÇOS, manifestar, prestar todos os esclarecimentos à nossa 
Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, FORMULAR OFERTA E 
DAR LANCES, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do 
presente Credenciamento. 

 
Informações Importantes:  
 
RAZÃO SOCIAL: _________________________________ 
NOME DE FANTASIA: ____________________________ 
CNPJ/MF Nº ___________________________________ 
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº _________________________ 
ENDEREÇO COMPLETO: __________________________ 
 
 
 
Local/Data. 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal com carimbo do CNPJ 
 
OBS.: Deverá ser reconhecida a firma em caso de representação por meio de 
procuração/credenciamento particular. 
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ANEXO IV  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE NÃO EXISTÊNCIA DE 

TRABALHADORES MENORES 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 
 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES 
MENORE 
 
Declaramos, para os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão 
Eletrônico nº xx/2023, Processo Administrativo nº xx/2023, que a 
empresa___________________, com sede ____________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, 
neste ato representada por seu(s) qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), 
Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. 
_________________ e inscrito(s) no CPF sob n._________________, que:  
1. Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração 

Pública, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das 
Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, estando, portanto, 
apta a contratar com o Poder Público. 

2. Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário 
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
 
Local/Data. 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal com carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade R.G. nº. ______________ SSP/_____ e inscrito no CPF/MF nº 
______________, representante da empresa _________________________________, 
CNPJ/MF nº. ________________, solicitamos na condição de 
MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na 
licitação, modalidade PREGÃO ELETÔNICO Nº. ___/2023 seja dado o tratamento 
diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 49 e seguintes da 
Lei Complementar n.º 123/2006 e artigo 31 e seguintes da Lei Complementar Municipal 
nº 192/2009 de 05 de outubro de 2009. 

 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos 

incisos do §4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a 
participação neste certame.  
 

Declaramos também que: 
 
(  ) Somos optante do simples nacional.  
 
(  ) NÃO somos optante do simples nacional.  
 
Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, 

CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução 
Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

 
 
Atenciosamente,  

 
 
 
Local/Data. 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal com carimbo do CNPJ 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE CADASTRO NO E-CJUR 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ n°___________, com sede em 
________________, Rua ___________, n°_______, Bairro _______________, por seu 
representante legal, __________________, DECLARA para fins de cumprimento das 
exigências do TC/MS e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico nº 
xx/2023, Processo Administrativo nº xx/2023, que CASO SEJA SAGRADA 
VENCEDORA DO CERTAME realizará cadastro diretamente no site do TCE/MS – 
Tribunal de Contas do Estado de MS, no Portal do Jurisdicionado, informando e-mail 
válido e mantendo os seus dados atualizados. DECLARA AINDA, ciência da 
necessária validação do cadastro via confirmação no e-mail informado no sistema, 
viabilizando o encaminhamento do processo ao órgão de controle externo, 
ACEITANDO QUE O OBJETO SÓ SEJA EXECUTADO APÓS A COMPROVAÇÃO DA 
REFERIDA VALIDAÇÃO. 

 
 
 

Local/Data. 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal com carimbo do CNPJ 
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ANEXO VII 
MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2023. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023. 

PROCESSO Nº: XXX/2023. 

 

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO XXXXXXX QUE, ENTRE SI, 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS E XXXXX 

 

O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ- MS, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede à Rua Guia Lopes, nº 663, Centro, na cidade de Ponta Porã/MS, inscrito no 

CNPJ nº 03.434.792/0001-09, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal XXX, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade, RG n. XXX e inscrito no CPF sob o n. 

XXX, residente e domiciliado na Rua XX, nº XX, na cidade de Ponta Porã - MS, doravante 

denominado CONTRATANTE, e XXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

n. XXX, com sede na XXX, n. XX, Bairro XXX, na cidade de XXX, representada neste ato por 

seu procurador, Sr. XXX, portador do CPF n° XXX, RG n° XXX, residente e domiciliado à Rua 

XXX, n° XX, Bairro XXX, na cidade de XXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em 

vista o que consta do Pregão Eletrônico nº XX, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002, 

com a Lei n° 8.666, de 21/06/1993, e alterações posteriores, têm entre si, justo e acordado, o 

presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA –DO OBJETO 

 1.1 – O presente instrumento tem por objeto a aquisição de 

XXXXXX, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem 

como na proposta da contratada, que integram o presente instrumento independentemente de 

transcrição. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

      

      

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1.  O valor total do presente contrato é de R$ XXX (XXX). 

2.2. Nos preços propostos restam inclusos todos os impostos, 

taxas, transporte, seguro, cargas e descargas, inclusive despesas com fretes e outras, 

constituindo-se na única remuneração devida à contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO PAGAMENTO 

3.1. As medições e pagamentos obedecerão à sistemática do 

órgão gestor – XXXXX.  

3.2. O pagamento, decorrente dos serviços, será efetuado 

mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da nota fiscal atestada, após a aprovação dos serviços pelo Servidor ou Comissão de 

Fiscalização designada pelo titular da Secretaria Municipal XXXXX, e respectiva documentação 

fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, 

alínea “a”, combinado com o art. 73, incisos I e II, alíneas “b” (conforme o caso), da Lei n° 

8.666/93 e alterações.  
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3.3. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela 

contratada de que se encontra em dia com suas obrigações junto à Justiça do Trabalho e às 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).   

3.4. O pagamento somente será efetuado após “atesto”, pelo 

servidor competente, da Nota Fiscal apresentada pela Contratada. O atesto fica condicionado à 

verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada e o regular cumprimento das 

obrigações assumidas.   

3.5. Na Nota Fiscal/Fatura deverá constar o número Convênio, 

Programa, Ministério, Processo Administrativo, Contrato, empenho, a quantidade, o preço 

unitário e o total dos itens expressos em reais.   

3.6. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 

habilitação e das propostas de preços, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com 

outros CNPJs, exceto se, comprovadamente, demonstrar que o recolhimento de contribuições 

(INSS e FGTS) e/ou balanço é centralizado que poderão pertencer a matriz ou a filial.  

3.7. Havendo erro na emissão da nota fiscal, esta será devolvida 

para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para pagamento a ser 

contado da data de sua reapresentação.  

3.8. A contratada deverá indicar, com a documentação fiscal, o 

número de sua conta bancária através da qual poderá ser efetuado o pagamento das 

despesas.  

3.9. Os serviços realizados serão objeto de medição, procedida 

pelo Servidor ou Comissão de Fiscalização designada pelo titular da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Regional, Indústria, Comércio e Turismo.  

3.10. A entrega dos bens deverá ser acompanhada de relatórios 

fotográficos, memórias de cálculo e demais elementos que se fizerem necessários, com 

assinaturas de todos os técnicos que participaram da execução do mesmo com as devidas 

anotações dos respectivos conselhos nas entidades de classe. 

 

CLÁUSULA QUARTA– DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1. A contratada deverá fornecer o objeto da presente 

contratação conforme as necessidades do Contratante, e de acordo com as disposições e 

prazos constantes do Edital de Pregão Eletrônico n° XXXX, do Termo de Referência e seus 

anexos, bem como da Proposta da Contratada, partes integrantes do presente instrumento 

contratual, independentemente de transcrição, sob pena de aplicação das penalidades 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com as disposições da Lei 

Federal n. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6. Além dos deveres e obrigações inerentes à execução dos serviços, 

caberá ainda à contratada: 
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6.1. Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e 

qualificação previstas no Pregão Eletrônico n° 008/2022, informando ao Município de Ponta 

Porã a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

6.2. Atender às condições descritas no Termo de Referência, parte 

integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição. 

6.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do 

objeto contratado, incluindo taxas, inclusive administrativas, emolumentos, seguros, impostos, 

encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, bem como, quaisquer 

despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado. 

6.4. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venham 

a sofrer seus empregados, terceiros ou o Contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou 

de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, 

decorrentes da prestação de serviços. 

6.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Contratante. 

6.6. Entregar o objeto nas quantidades e nos prazos estipulados. 

6.7.  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais 

como: Salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem 

de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no 

desempenho dos serviços, objeto da presente contratação, ficando o contratante isento de 

qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

6.8. Em tudo agir segundo as diretrizes do Contratante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto 

contratado através de servidores especialmente designados; 

7.2. Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar 

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da contratada, que possa ser 

inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos 

servidores, do contratante ou de terceiros;  

7.3. Atestar as Notas Fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos 

produtos; 

7.4. Efetuar o pagamento à contratada, conforme estabelecido no 

presente instrumento; 

7.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais, quando necessário;  

7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA-CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 8.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a 

terceiros, total ou parcialmente. 

 

CLÁUSULA NONA-DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 

9.1.  Além das disposições presentes neste instrumento 

contratual, ficam dele fazendo parte integrante a Proposta apresentada pela CONTRATADA, o 
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Edital, o Termo de Referência e demais documentos que instruem os autos do processo a que 

este instrumento se vincula. 

CLÁUSULA DÉCIMA –DO REAJUSTE DO CONTRATO 

10.1 Fica afastada qualquer hipótese de reajuste do valor 

contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 A rescisão contratual poderá ser operada: 

11.2. Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

11.3. Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a 

parte interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, com 

30 (trinta) dias de antecedência; 

11.4. A inexecução total ou parcial deste contrato, além de 

ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua 

rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também 

as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENALIDADES 

12.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, 

garantida a defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções 

previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7º da Lei n. 10.520/2002, as 

seguintes sanções: 

12.1.2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a 

juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades 

assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar 

prejuízos ao CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

12.2. Multas: 

12.2.1. De 0,03% (três centésimos por cento), por dia, sobre o 

valor dos serviços prestados/produtos entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de 

atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão 

da inexecução total. 

12.2.2. De 1% (um por cento), por dia, sobre o valor global deste 

contrato, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não 

abrangido pelas demais alíneas. 

12.2.3. De 5 % (cinco por cento), sobre o valor global atualizado 

do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no 

instrumento convocatório. 

12.2.4. De 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas 

hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver 

reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinquenta 
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por cento) do contratado, na hipótese do atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, 

estabelecido na alínea “a”. 

12.3. Suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até 

que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.   

12.5. Impedimento de licitar e contratar com o Município e 

descredenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em edital e no contrato e das 

demais cominações legais, quando: 

12.6. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato; 

12.7. Deixar de entregar ou apresentar falsa documentação 

exigida para o certame; 

12.8. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

12.9. Não mantiver a proposta; 

12.9.1. Falhar ou fraudar a execução do contrato;  

12.9.2. Comportar-se de modo inidôneo ou; 

12.9.3. Cometer fraude fiscal. 

12.9.4. Pela recusa do representante legal da contratada em 

retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avença, este ficará sujeito ao pagamento de 

2% (dois por cento) do valor total do fornecimento, a título de indenização, com exceção dos 

casos fortuitos ou de força maior. 

12.9.5. As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão 

aos licitantes remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, 

ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das 

empresas.   

12.9.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma 

isolada ou cumulativamente com as demais. 

12.9.7. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos 

cofres públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no 

Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito 

existente, a critério do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 13.1. Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos 

decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão/UO Função Projeto Natureza da Fonte de Ficha 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Ficam designados os servidores XXX, Matrícula XXX, 

ocupante do cargo de XXXXX e, XXX, matrícula XXX, XXXX, para acompanhar e fiscalizar os 

serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO CONTRATUAL 

15.1. As partes elegem o Foro desta Comarca de Ponta Porã, 

Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam 

este TERMO DE CONTRATO, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) 

testemunhas. 

 

Ponta Porã - MS, XX de XXX de 2023. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS 

XXX 

Prefeito Municipal 

Contratante  

 

 

XXX 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS:_______________________________________ 

 

______________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Programátic

a 

despesa Recurso 


